
 
 
 

Tempo de Trabalho: 
Confirmado o importante papel do Parlamento Europeu na 

protecção da Europa Social 
 
 
 
 

Depois do fracasso das negociações entre o Parlamento e o Conselho 
Europeu para se chegar a um acordo sobre a revisão da Directiva do Tempo de 
Trabalho,   a   Confederação   Europeia   de   Sindicatos   (CES)   reafirma   que 
continuará a lutar por normas mínimas adequadas para o tempo de trabalho na 
Europa. 

 
“Isto não é certamente uma vitória  para a Europa  Social. 

Lamentamos  que  não  tenha  sido  possível  chegar  a  um  acordo  que 
significaria  um  verdadeiro  progresso  social  para  a  Europa.  O  opt-out 
individual deveria ter sido rejeitado e ser apenas considerado como uma 
excepção  provisória  e,  portanto,  sem  lógica  na  legislação  relativa  à 
higiene  e  segurança  no  trabalho.  Além  disso,  a  situação  de  milhões  de 
trabalhadores/as   europeus   que exercem  funções  de guarda e 
permanência,  em  sectores  como  a  saúde, deveria   ter  sido  devidamente 
salvaguardada”,  disse o Secretário-Geral da CES,  John Monks, 
acrescentando: 

 
“Concordando  com  o  Parlamento  Europeu,  lamentamos  que  não 

tenha sido possível obter um acordo. Um grupo de países tornou-se de tal 
modo ‘viciado’ no opt-out individual que, actualmente, consideram-no um 
direito   fundamental   a   conservar.   Esta   situação   é   inaceitável   para   a 
maioria do Parlamento Europeu e, também, do movimento sindical.” 

 
“Com o nosso apoio, o Parlamento Europeu tem desempenhado um 

papel  importante  ao  impedir  que  uma  norma  fundamental  da  legislação 
social  europeia  fosse  enfraquecida.  O  desafio,  agora,  é  assegurar  que a 
Directiva do Tempo de Trabalho recupere o seu papel crucial na garantia 
do  cumprimento  de  normas  mínimas  relativas  ao  tempo  de  trabalho  na 
Europa.  Este  objectivo  é  especialmente  importante  num  momento  de 
crise económica e de globalização. A CES continuará a luta com os seus 
membros, tanto a nível nacional como europeu.” 
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